
GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS FORTALECIMENTO DA RELAÇÃO INSTITUCIONAL DO PODER JUDICIÁRIO COM A SOCIEDADE 

Fortalecimento de ações destinadas ao enfrentamento da judicialização da saúde.
Fortalecimento de políticas institucionais voltadas à criança e ao(à) adolescente.
Promoção do respeito e valorização da diversidade humana, de modo a contribuir para a construção de uma 
sociedade mais inclusiva.
Fortalecimento de políticas institucionais voltadas à solução de conflitos fundiários urbanos, rurais, ambientais e 
minerários.
Priorização do(a) idoso(a) em situação de vulnerabilidade.
Fortalecimento de políticas institucionais voltadas à afirmação da igualdade de gênero.

Aprimoramento de rotinas e 
procedimentos do processo 
judicial eletrônico.
Otimização da estrutura 
judiciária.
Aprimoramento da gestão 
de unidades judiciárias.
Implementação de medidas 
visando à redução do 
acervo de unidades 
judiciárias congestionadas.

Aperfeiçoamento das 
políticas institucionais para 
gestão de processos de 
combate à corrupção e à 
improbidade administrativa.

Fortalecimento de políticas 
e ações de estruturação dos 
CEJUSCs.
Fortalecimento de políticas 
e ações para resolução 
negociada de conflitos.

Aprimoramento de 
ferramentas para facilitar a 
identificação e gestão dos 
precedentes obrigatórios 
visando garantir a sua 
consolidação.                                   
Aperfeiçoamento de 
mecanismos para a 
efetivação a redução de 
demandas repetitivas e 
grandes litigantes.

Implantação da política de 
sustentabilidade.

Enfrentamento à violência 
doméstica e familiar, contra 
o(a) idoso(a), contra a criança 
e o(a) adolescente e outros 
grupos vulneráveis. 
Fortalecimento da Justiça 
Restaurativa.
Apoio e desenvolvimento de 
ações de ressocialização de 
apenados(as) e egressos(as).
Aperfeiçoamento dos 
sistemas de controle e 
julgamento na área criminal.

Implantação da política de 
governança institucional.
Aperfeiçoamento da 
infraestrutura do Poder 
Judiciário.
Aprimoramento das 
estruturas administrativas e 
jurisdicionais.
Fortalecimento da gestão 
do 1º Grau de jurisdição.

Implantação de Modelo de Gestão por Competências. 
Melhoria nos métodos e práticas adotadas na gestão de pessoas.
Fortalecimento da política de atenção à saúde e qualidade de 
vida.
Aperfeiçoamento da formação de magistrados(as) e servidores(as).
Promoção de políticas de reconhecimento e valorização de 
magistrados(as) e servidores(as).

Implantação da Política de Qualidade dos Gastos.
Otimização da Gestão Orçamentária e Financeira.

Aprimoramento do Domínio de Serviços de TIC.
Aprimoramento do Domínio de Governança e Gestão de TIC.

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS

ENFRENTAMENTO 
À CORRUPÇÃO, 

À IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA E AOS 

ILÍCITOS ELEITORAIS

AGILIDADE 
E PRODUTIVIDADE 

NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL

CONSOLIDAÇÃO 
DO SISTEMA 

DE PRECEDENTES 
OBRIGATÓRIOS

PREVENÇÃO DE LITÍGIOS 
E ADOÇÃO DE SOLUÇÕES 

CONSENSUAIS PARA 
OS CONFLITOS

APERFEIÇOAMENTO 
DA GESTÃO DA 

JUSTIÇA CRIMINAL
PROMOÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE 

APERFEIÇOAMENTO 
DA GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 
E DA GOVERNANÇA 

JUDICIÁRIA

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA FORTALECIMENTO DA ESTRATÉGIA NACIONAL DE TIC E DE PROTEÇÃO DE DADOS

MISSÃO
Realizar a justiça por meio da efetiva prestação jurisdicional e do 

incentivo à pacificação social, com vistas ao fortalecimento do 
Estado Democrático de Direito.

VISÃO
Ser reconhecido como instituição acessível, confiável, 

célere e efetiva.

VALORES
Eficiência, Agilidade, Acessibilidade, Credibilidade, Ética, 

Transparência, Inovação, Sustentabilidade.

Aprimoramento da comunicação interna e externa.
Fortalecimento das relações interinstitucionais.
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